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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

AGRAVADO : MARIA VALDA FEITOSA ALVES 
ADVOGADO : VINÍCIUS ÉRBETHE FREITAS DE OLIVEIRA - CE051678

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO
REVISIONAL DO PASEP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022
DO  CPC/2015.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  211/STJ
E  282,  E  356/STF.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação revisional. Na sentença, julgou-se
extinto o feito, nos termos do art.  487, II, do CPC. No Tribunal  a quo, a
sentença foi mantida. Nesta Corte, não foi conhecido o recurso especial. 

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535
do  CPC/1973)  quando  o  Tribunal  a   quo se  manifesta  clara  e
fundamentadamente  acerca  dos  pontos  indispensáveis  para  o  desate  da
controvérsia,  apreciando-a  (art.  165  do  CPC/1973 e  do  art.  489 do
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. 

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados  à  matéria.  Assim,  para  se  chegar  à  conclusão  diversa,  seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ,  segundo o qual  "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".
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IV - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 927,
III,  do CPC; e 189 e 191 do CC), esta Corte somente pode conhecer da
matéria  objeto  de  julgamento  no  Tribunal  de  origem.  Ausente  o
prequestionamento  da  matéria  alegadamente  violada,  não  é  possível  o
conhecimento do recurso especial.  Nesse sentido,  o  enunciado n.  211 da
Súmula  do  STJ:  "Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a
despeito  da  oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do
STF. Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a
inexistência  de  ofensa  ao  art.  1.022 do  CPC/2015 e  a  ausência  de
prequestionamento,  com a incidência do enunciado n.  211 da Súmula do
STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são
debatidas  pelo  Tribunal  local,  por  entender  suficientes  para  a  solução da
controvérsia  outros  argumentos  utilizados  pelo  colegiado.  Nesse  sentido:
AgInt  no  AREsp  n.  1.234.093/RJ,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  24/4/2018, DJe  3/5/2018; AgInt  no
AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 01 de julho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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III,  do CPC; e 189 e 191 do CC), esta Corte somente pode conhecer da
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Súmula  do  STJ:  "Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a
despeito  da  oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do
STF. Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a
inexistência  de  ofensa  ao  art.  1.022  do  CPC/2015 e  a  ausência  de
prequestionamento,  com a incidência do enunciado n.  211 da Súmula do
STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não
são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução da
controvérsia  outros  argumentos  utilizados  pelo  colegiado.  Nesse  sentido:
AgInt  no  AREsp  n.  1.234.093/RJ, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  24/4/2018, DJe  3/5/2018;  AgInt  no
AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo

em recurso especial,  relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo,

e não conheceu do recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição

Federal.

O recurso especial foi interposto no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO REVISIONAL DO PASEP. PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO
SERVIDOR (PASEP).  MÁ GESTÃO DOS VALORES DEPOSITADOS. PRESCRIÇÃO.
NÃO INCIDÊNCIA. PRAZO DECENAL. A PARTIR DA CIÊNCIA DOS DESFALQUES.
APLICAÇÃO DO TEMA REPETITIVO Nº 1.150 DO STJ. PRECEDENTES DO TJCE.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior

Tribunal de Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do

art.  253,  parágrafo  único,  II,  a,  do  Regimento  Interno  do  STJ,  conheço  do  agravo

relativamente  à  matéria  que  não  se  enquadra  em tema  repetitivo,  e  não  conheço  do

recurso especial."

Documento eletrônico VDA57233076 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 29/05/2026 17:30:25
Código de Controle do Documento: cd07291b-f120-47e6-98f1-63a4311c7b93



No  agravo  interno,  a  parte  recorrente  traz,  resumidamente,  os  seguintes

argumentos: 

Invoca-se  a  aplicação  do  Tema  434-STJ,  firmado  por  ocasião  do  julgamento  do
Recurso Especial nº 1198108, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos.

 [...]
 A incidência  da  Súmula  7/STJ não  se  sustenta,  tendo em vista  que  os  fatos  são

incontroversos e se encontram expressamente fixados no acórdão recorrido.
[...] 
O Recurso Especial, por sua vez, indicou violação a dispositivos federais diretamente

relacionados ao debate (arts. 189, 191 e 205 do CC; art. 927, III, do CPC; art. 1.022 do
CPC), além do próprio Tema 1.150/STJ, desenvolvendo a tese jurídica sobre o dies a quo e a
impossibilidade de sujeitar o início do prazo à conveniência do titular.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A  parte  agravante  repisa  os  mesmos  argumentos  já  analisados  na  decisão

recorrida. 

O recurso especial não deve ser conhecido.

A  Corte  de  origem  bem  analisou  a  controvérsia  com  base  nos   seguintes

fundamentos:

Juízo do Mérito. Banco do Brasil S/A. Má gestão dos valores depositados. Prescrição.
Inocorrência.  Prazo decenal.  Recurso não provido.  Ratificação e  manutenção da  decisão
agravada. Inicialmente, é importante esclarecer que o Banco do Brasil  S/A não é o órgão
gestor  do  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público  (PASEP).  (...)
Analisando verticalmente a demanda, tem-se que o caso trata da responsabilidade decorrente
de má gestão do banco, derivada de saques indevidos e da diferença de correção monetária e
juros na sua conta individual vinculada ao fundo PASEP. Com relação a essa temática, o
Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o Tema Repetitivo nº 1.150 (...) Dessa forma, deve
ser aplicado o prazo estabelecido no art.  205 do Código Civil,  qual seja,  10 (dez) anos,
contados a partir do momento em que o titular, comprovadamente, tomou conhecimento dos
desfalques  realizados  na  sua  conta  PASEP.  Sendo  assim,  observo  que  não  ocorreu  a
prescrição, tendo em vista que a data da ciência do dano foi em 28 de novembro de 2023 (fl.
49/51 dos autos principais) e a pretensão se mostrou deduzida em 08 de outubro de 2024
(protocolo digital), ou seja, dentro do prazo decenal previsto na legislação. (...) Logo, com
base  no  entendimento  pacificado  pelo  STJ,  não  há  incidência  da  prescrição  na  espécie.
Portanto, não há razão para reformar a decisão unipessoal recorrida porque esta se encontra
em conformidade com o entendimento jurisprudencial acerca da matéria apreciada.
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Não há violação do art.  1.022 do  CPC/2015 (antigo art.  535 do  CPC/1973)

quando o  Tribunal  a  quo se  manifesta  clara  e  fundamentadamente  acerca  dos  pontos

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do  CPC/1973 e do

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Quanto  à  matéria  de  fundo,  verifica-se  que  a  Corte  de  origem  analisou  a

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Relativamente às demais alegações de violação (art. 927, III, do CPC; e  189 e

191  do  CC),  esta  Corte  somente  pode  conhecer  da  matéria  objeto  de  julgamento  no

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é

possível  o  conhecimento  do  recurso  especial.  Nesse  sentido,  o  enunciado  n.  211  da

Súmula  do  STJ:  "Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da

oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  a  quo";  e,  por

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme  entendimento  desta  Corte,  não  há  incompatibilidade  entre  a

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com

a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte

recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes

para  a  solução  da  controvérsia  outros  argumentos  utilizados  pelo  colegiado.  Nesse

sentido: AgInt no AREsp n.  1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,

Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n.  1.173.531/SP,

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.
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É o voto.

Documento eletrônico VDA57233076 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 29/05/2026 17:30:25
Código de Controle do Documento: cd07291b-f120-47e6-98f1-63a4311c7b93



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.093.268 / CE

Número Registro: 2025/0426019-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
02005988020248060132 2005988020248060132 

Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

AGRAVADO : MARIA VALDA FEITOSA ALVES 
ADVOGADO : VINÍCIUS ÉRBETHE FREITAS DE OLIVEIRA - CE051678

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
PIS/PASEP - ATUALIZAÇÃO DE CONTA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

Documento eletrônico VDA58188782 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2026 00:42:44
Código de Controle do Documento: 539fd7c3-ea83-49c5-b580-3bc629e8f72b



AGRAVADO : MARIA VALDA FEITOSA ALVES 
ADVOGADO : VINÍCIUS ÉRBETHE FREITAS DE OLIVEIRA - CE051678

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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